
PETIÇÃO 10.267 DISTRITO FEDERAL

RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) :RANDOLPH FREDERICH RODRIGUES ALVES 
ADV.(A/S) :FLAVIA CALADO PEREIRA 
REQDO.(A/S) :MILTON RIBEIRO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
REQDO.(A/S) : JAIR MESSIAS BOLSONARO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

DESPACHO

1. Notitia  criminis apresentada  por  Randolph Frederich  Rodrigues 
Alves,  senador  da República,  pelo  seu advogado,  em desfavor de  Jair 
Messias Bolsonaro, presidente da República, e Milton Ribeiro, Ministro 
da Educação.

Sustentou  que  “conforme  divulgado  pela  imprensa  desde  a  semana  
passada  na  imprensa,  com  ápice  em  áudio  divulgado  na  data  de  ontem,  o  
Ministro da Educação diz priorizar amigos de pastor a pedido do Presidente da  
República,  Jair  Messias Bolsonaro,  na destinação de verbas públicas afetas ao  
Ministério da Educação”.

Afirmou  que  a  “conduta  do  Ministro  e  do  Presidente  é  penalmente  
relevante em ao menos dois momentos: (i) ao dar a efetiva destinação indevida  
aos  recursos  afetos  ao  seu  Ministério,  sem  a  observância  das  normas  
constitucionais e legais, praticou, em tese, o crime de peculato, na modalidade  
peculato-desvio,  por  “apropriar-se”  indevidamente  dos  recursos  públicos  para  
exclusivo benefício dos seus apoiadores políticos, os pastores, ou seja, por destinar  
valores ou bens para uma finalidade estranha à Administração Pública; e, (ii) ao  
aceitar  dar  a  destinação  indevida,  certamente  ganhou,  no  mínimo,  benefícios  
políticos – vantagem indevida – decorrentes do apoio de sua sustentação eleitoral  
representada pelos pastores evangélicos,  o que configura, ao menos em tese,  a  
prática do crime de corrupção passiva. Ambos os crimes devem ser considerados  
em concurso material, conforme disciplina o art. 69 do CP”.
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Requereu
“a  admissão  da  presente  notícia-crime,  com  a  consequente  

determinação à Procuradoria-Geral da República de apurar os graves  
fatos  e,  ao  final,  apresentar  as  denúncias  contra  o  Sr.  MILTON  
RIBEIRO,  atualmente  Ministro  da  Educação,  contra  o  Sr.  JAIR  
MESSIAS  BOLSONARO,  Presidente  da  República,  e  quaisquer  
outros envolvidos no caso, mormente aqueles integrantes do chamado  
‘Ministério da Educação paralelo’, pela prática de ato de improbidade  
administrativa  (Ministro;  a  responsabilidade  do  Presidente,  nesse  
caso, espera-se, será aferida pelo Congresso Nacional segundo o rito da  
lei  dos  crimes  de  responsabilidade)  e  pelos  crimes  ora  descritos  
(Ministro e  Presidente),  notadamente peculato e  corrupção passiva,  
além de outros, bem como a apuração dos atos de improbidade e dos  
crimes cometidos pelos fatos correlatos praticados pelos particulares  
envolvidos  em  toda  a  situação,  notadamente  tráfico  de  influência,  
usurpação de função pública e corrupção ativa”.

2. Em 23.3.2022, determinei vista à Procuradoria-Geral da República, 
que, em 19.4.2022, manifestou-se “pela negativa de seguimento à Petição, com  
extração de cópia dos autos e juntada aos do INQ 4.896/DF”.

3. Os fatos narrados nestes autos já estão sendo investigados no 
Inquérito STF n. 4896, órgão judicial competente para conhecer e julgar 
atos dos titulares de prerrogativa de foro.

Nada a deferir.

4.  Determino  que  a  Secretaria  Judiciária  extraia  cópia  integral 
desta PET 10267 e faça a imediata juntada no Inquérito STF n. 4896.

5. Ultimado o procedimento, arquive-se a presente Petição.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 21 de setembro de 2022.
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Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora

3 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado eletronicamente pelo(a) Min. Cármen Lúcia, conforme o Art. 205, § 2º, do CPC. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código D625-2A46-2207-C492 e senha 3C51-F5FD-BCC9-AE46


